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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL

  

	ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA
	Dia
	Mês
	Ano

	
	
	
	


IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
	Nome Empresarial:
	CNPJ: 

	Nome Fantasia:
	

	Nome do Empreendedor:
	CPF:

	Endereço do Empreendimento:
	Fone:

	Setor:
	Quadra: 
	Lote:
	Distrito:
	Área Útil Total (área útil construída + área útil ao ar livre em m2):

	Localização – PDDM:
(  ) Macrozona Urbana       (  ) Zona de uso econômico 1          (  ) Zona de interesse do patrimônio
(  ) Macrozona Rural          (  )Zona de uso econômico 2           (  ) Zona exclusiva industrial     
(  ) Zona residencial           (  ) Zona de interesse turístico        (  ) Zona de desenvolvimento 
                                                                                                           econômico compatível
	

	Motivo:
(  ) alvará de localização
(  ) alvará de construção
(  ) renovação de alvará de localização
(  ) ampliação de área construída
(  ) inclusão de CNAE
(  ) outro:
	

	Porte do Empreendimento:
Área útil construída:
Área útil ao ar livre:
Área do terreno:
Área a construir:
Nº de pavimentos (sem subsolo):
Nº de subsolos:
Nº lotes:
Capacidade de lotação (RT nº 11 CBM/RS):
	

	Localização:
- Apresentar planta de situação do empreendimento ou imagem de satélite (Google Earth atualizada), identificando os pontos principais da área de influência num raio de 150 metros do vértice central do lote, na escala mínima 1:1000.
	


IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
	Nome:
	Titulação:

	CREA / CAU:
	Nº ART / RRT:

	Endereço profissional:
	Fone:

	Endereço eletrônico:


CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	Descrição do empreendimento:
- Descrever resumidamente as atividades desenvolvidas pelo empreendimento, número de habitantes no caso de edificações multifamiliares e loteamentos, número de empregos gerados, público alvo, número estimado de usuários, horário de funcionamento, produtos oferecidos, oferta de produtos locais, impostos gerados (quando couber).


	Caracterização da área de influência:
- Caracterização social, econômica e cultural da vizinhança afetada direta ou indiretamente pelos possíveis impactos, considerando um raio de 150 metros do empreendimento.
- Se entender necessário, incluir registro fotográfico da área e do seu entorno para melhor entendimento do local e da área de influência.
- Relacionar os pontos principais da área de influência apresentados na planta de localização ou imagem.


	Compatibilidade do empreendimento:
- Demonstração do grau de compatibilidade do empreendimento, identificando a capacidade ou necessidade de adequação da infraestrutura urbana e relacionamento com empreendimentos vizinhos por similaridade e por complementariedade.


	Caracterização da estrutura existente ou projetada:
- Descrição da estrutura física existente/projetada no empreendimento.
- Detalhamento da acessibilidade e outras instalações especiais previstas.



IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Identificar e avaliar os possíveis impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, imediatos, a médio e longo prazo, temporários e permanentes sobre a área de influência do empreendimento proposto (raio mínimo de 150 metros).
IMPACTOS AMBIENTAIS:
	
	(A) 1 -Geração de resíduos sólidos urbanos (RSU). 
      2 - Geração de resíduos com potencial riscos ao meio ambiente e saúde pública.

	
	

	
	(B) Periculosidade proveniente de produção e comercialização de materiais perigosos.

	
	

	
	(C) Poluição atmosférica provocada pelo lançamento de material particulado inerte.

	
	

	
	(D) 1 -Poluição hídrica proveniente de efluentes líquidos industriais.
      2 – Poluição hídrica proveniente de efluentes líquidos sanitários.

	
	

	
	(E) Poluição sonora causada pelo uso de máquinas e equipamentos ruidosos e aparelhos sonoros.


IMPACTOS NA INFRAESTRUTURA URBANA:
	
	(F) 1 - Adensamento populacional gerados pela implantação do empreendimento.
      2 - Concentração de pedestres gerados pela operação do empreendimento.

	
	

	
	(G) Geração de tráfego por aumento na circulação e concentração de veículos, demanda de estacionamento, carga/descarga, embarque/desembarque, etc. 

	
	

	
	(H) Interferência nas redes e serviços de infraestrutura urbana provocada pela implantação do 

	
	empreendimento.

	
	

	
	 (I) Vibrações provocadas pelo aumento do tráfego de veículos pesados e máquinas.


IMPACTO SÓCIOECONÔMICO:
	
	(J) Impacto sócioeconômico na população residente ou atuante no entorno.


SÍNTESE DOS RESULTADOS

Relatório com apresentação dos resultados da avaliação técnica dos possíveis impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, imediatos, a médio e longo prazo, temporários e permanentes sobre a área de influência do projeto e, apresentação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias para minimização dos impactos gerados.
IMPACTOS AMBIENTAIS:
	(A) 1 -Geração de resíduos sólidos urbanos (RSU). 
      2 - Geração de resíduos com potencial riscos ao meio ambiente e saúde pública.



Deverá ser descrito as metodologias a serem adotadas para evitar ou minimizar impacto na vizinhança, em decorrência do manejo de resíduos sólidos. Resíduos sólidos produzidos pela atividade não poderão gerar volume que interfira no uso do espaço urbano nem riscos à saúde e ao meio ambiente, sendo necessário descrever os procedimentos de acondicionamento dos resíduos, recolhimento e destino final em conformidade com normas e legislações específicas.
Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Tipificação dos resíduos (ABNT NBR 10004/2004);
- Volume gerado (metro cúbico/mês ou kg/mês);
- Segregação (descrever como é feita a segregação, quais resíduos são segregados);
- Acondicionamento (descrever como é feito o acondicionamento por tipo de resíduos);
- Armazenamento (descrever como é feito o armazenamento por tipo de resíduo);
- Coleta (informar quem faz a coleta);
- Destinação final (informar qual a destinação final).

Caso o gerador mantenha contrato com empresa especializada para recolhimento dos resíduos, apresentar cópia do mesmo.

Os geradores de resíduos identificados no Art. 20 da Lei Federal nº. 12.305/2010, deverão apresentar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), nos termos da citada Lei. Neste caso, apresentar PGRS assinado pelo empreendedor e pelo responsável técnico pelo EIV.

Os geradores de resíduos identificados no Art. 33 da Lei Federal nº 12.305/2010, são obrigados a implementar sistema de logística reversa, nos termos da citada Lei. Neste caso, apresentar termo de compromisso assinado pelo empreendedor quanto à implementação do sistema, conforme modelo constante no ANEXO III. 
	(B) Periculosidade proveniente de produção e comercialização de materiais perigosos:



Deverá ser descrito as metodologias a serem adotadas para evitar ou minimizar impacto na vizinhança, em decorrência do manejo de materiais perigosos. Materiais perigosos não poderão oferecer riscos no estabelecimento e seu entorno, sendo necessário descrever todos os procedimentos de proteção para o manejo, acondicionamento, transporte e comercialização de materiais considerados perigosos em conformidade com normas técnicas e legislações citando as mesmas.
Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Tipificação dos materiais;
- Volume produzido ou comercializado (metro cúbico/mês ou kg/mês);
 - Acondicionamento dentro do estabelecimento; (descrever como é feito o acondicionamento por tipo de material);
- Armazenamento dentro do estabelecimento; (descrever como é feito o armazenamento por tipo de material).
	(C) Poluição atmosférica provocada p / lançamento de material particulado inerte:


Deverá ser descrito as metodologias a serem adotadas para evitar ou minimizar impacto na vizinhança, em decorrência da emissão de particulados. Material particulado inerte deverá cumprir os níveis de proteção estabelecidos pelas normas e legislações pertinentes, sendo necessário descrever todos os procedimentos necessários incluindo filtros e outros elementos, a fim de evitar o lançamento de material poluente na atmosfera.
Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Caracterização dos particulados;
- Fonte de geração;
- Altura do duto (se for o caso);
- Equipamentos de controle.
	(D) 1 -Poluição hídrica proveniente de efluentes líquidos industriais.
      2 – Poluição hídrica proveniente de efluentes líquidos sanitários.


Deverá ser descrito as metodologias a serem adotadas para evitar ou minimizar impacto em decorrência da geração/emissão de efluentes líquidos. Efluentes líquidos considerados incompatíveis não poderão ser lançados na rede pública, pelo que é necessário descrever o tratamento ou remoção destes efluentes, informando o destino final em conformidade com as normas e legislações ambientais ou a empresa responsável pela remoção e respectivo licenciamento desta para a ação.
Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Fonte de emissão;
- Caracterização dos efluentes;
- Volume gerado (metro cúbico/mês);
- Sistemas de tratamento.
Obs.: Apresentar termo de compromisso de efluentes assinado pelo técnico responsável e pelo empreendedor, conforme modelo constante no ANEXO II. 
	(E) Poluição sonora causada p/ uso de equipamentos ruidosos e aparelhos sonoros:


Deverá ser descrito as metodologias a serem adotadas para evitar ou minimizar impacto na vizinhança, em decorrência da emissão de ruídos. O empreendedor é responsável em manter os níveis de ruídos dentro dos limites estabelecidos para o horário de funcionamento da atividade, em conformidade com o Código de Posturas do Município e a NBR 10.151 e a NBR 10.152. 
Na necessidade de isolação acústica, é necessário informar a forma de isolação, o uso de filtros e outros procedimentos que minimizem incômodos da atividade em seu entorno.
Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Caracterização da fonte geradora;
- Caracterização do sistema de isolamento acústico.
IMPACTOS NA INFRAESTRUTURA URBANA:
	(F) Adensamento populacional ou concentração de pedestres gerados pela implantação de empreendimento:


F.1 - Adensamento populacional: 
        Conceito: é o fenômeno de concentração populacional e/ou concentração de edificações em determinadas áreas das cidades, em função da implantação de um empreendimento ou atividade. 
     Realizar a previsão de adensamento populacional em decorrência da implantação do empreendimento, fazendo-se uma análise com projeção no tempo de no mínimo dois anos a partir da implantação. Descrever se os serviços existentes atendem à população e ao adensamento gerado ou se existe a necessidade de adequação dos serviços como medida mitigadora. 
Obs.: Este item deverá ser respondido, SOMENTE, em casos de implantação de empreendimentos imobiliários. 
              Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Previsão do adensamento populacional a ser causado pelo empreendimento.
- Informar a existência dos seguintes serviços públicos na área onde ocorrerá o adensamento:
- Saúde (posto de saúde, pronto atendimento, hospital, farmácias);
- Educação (escolas por nível de escolaridade oferecida);
- Lazer (praças, parques, quadras esportivas, ciclovias ou ciclo faixas, locais para caminhada);
- Comércio (supermercados, lojas e serviços oferecidos).
F.2 - Concentração de pedestres:
              Se a atividade gerar acúmulo de pessoas em determinado local, prever espaço e estrutura física a fim de não gerar conflitos com o uso e mobilidade do espaço urbano existente.
Obs.: Este item deverá ser respondido para todas as tipologias de empreendimentos. 
              Itens obrigatórios a constar no EIV:
- Estrutura física do local, com descrição dos espaços destinados ao público.
	(G) Geração de tráfego por aumento na circulação, demanda de estacionamento, carga/descarga, embarque/desembarque, concentração de pedestres:


Realizar a previsão da geração de tráfego com a implantação do empreendimento verificando possíveis conflitos no trânsito devido ao aumento da circulação, para estabelecer as medidas mitigadoras do entorno imediato ao empreendimento. A atividade não poderá gerar conflitos com a livre circulação do espaço urbano, sendo de responsabilidade do empreendedor estabelecer espaços e procedimentos necessários.
Devem constar no EIV a análise dos seguintes itens:
- Estacionamento e vagas para deficientes e idosos;
- Embarque/desembarque;
- Carga e descarga;
- Aglomeração de pedestres.
	(H) Interferência nas redes e serviços de infraestrutura urbana provocada pela implantação do empreendimento:


Descrever as interferências do empreendimento nas redes e serviços de infraestrutura urbana existentes, a capacidade e as metodologias a serem utilizadas como medidas mitigadoras. A atividade não poderá sobrecarregar a infraestrutura existente sendo necessário definir obras e procedimentos de responsabilidade do empreendedor que permitam o funcionamento do empreendimento sem interferência no espaço urbano.
Devem constar no EIV a análise dos seguintes itens:
- Rede de energia elétrica;
- Rede de água;
- Rede de telefonia;
- Rede de drenagem pluvial;
- Arborização urbana;
- Pavimentação da via e passeio público;
- Sinalização viária.
	(I) Vibrações provocadas pelo aumento do tráfego de veículos pesados e máquinas. 


         Devem constar no EIV a análise dos seguintes itens:
- Caracterização dos tipos de veículos que poderão causar vibrações no solo e afetar a estabilidade das edificações e de redes subterrâneas.
- Descrição dos procedimentos para minimizar ou evitar os impactos em decorrência de vibrações.
IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO:
	(J) Impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno:


Na implantação de um empreendimento, deverá ser informado quais os impactos econômicos (positivos ou negativos) que a atividade poderá gerar na população residente ou atuante no entorno. Se negativo, propor ações compensatórias e/ou mitigadoras em benefício da população. Deve ser realizada a caracterização da estrutura socioeconômica existente no local e os impactos do empreendimento:
- Número de empregos gerados;
- Vagas para funcionários Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais (Lei Federal 8313/1991);
- Oferta de produtos locais e estimativa de impostos gerados;
- Valorização ou depreciação imobiliária em função do empreendimento;
- Alterações na paisagem urbana e patrimônio natural, cultural e turístico.
Obs.: Paisagem urbana – caracterização da paisagem, analisando poluição visual.
      Patrimônio natural – topografia, solo, vegetação relevante, recursos naturais, tais como sistema hídrico, APPs, existência ou potencial de poluição ou degradação ambiental e detonações. 
          Patrimônio cultural – proximidade com construções históricas.
          Patrimônio turístico – proximidade com roteiros ou atrativos turísticos. 
	
	
	

	ASSINATURA
NOME DO EMPREENDEDOR
	
	ASSINATURA
NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO


Observações:
· As identificações de Impacto não são questões unicamente para serem marcadas com “X”, mas para serem descritas e justificadas.
· Em caso de conflitos entre NBRs e a Legislação Municipal vigente, prevalecem as informações contidas na Legislação Municipal.
· TERMO DE COMPROMISSO ACÚSTICA: deverá ser apresentado para todos os empreendimentos que causem poluição sonora (emissão de ruídos que possam causar desconforto a terceiros).
· TERMO COMPROMISSO DE ACESSIBILIDADE: deverá ser apresentado para todos os empreendimentos implantados em edificações a serem construídas ou reformadas, utilizando um dos dois termos conforme for a situação do empreendimento.
· TERMO DE COMPROMISSO MEDIDAS MITIGADORAS / COMPENSATÓRIAS: deverá ser apresentado para todos os empreendimentos onde seja necessário a execução de medidas mitigadoras e/ou compensatórias.
· TERMO DE COMPROMISSO EFLUENTES: deverá ser apresentado para todos os empreendimentos que gerem efluentes industriais e/ou sanitários.
· TERMO DE LOGÍSTICA REVERSA: deverá ser apresentado para todos os empreendimentos geradores de resíduos identificados no Art. 33 da Lei Federal nº 12.305/2010.
· Os Termos deverão ser assinados pelo proprietário do empreendimento, o qual restará ciente que poderá vir a responder nas esferas administrativa, civil e criminal, caso alguma informação não esteja condizente com a instalação e operação do empreendimento e ou por denúncia que venha a ser comprovada.
· O EIV deverá ser assinado pelo proprietário e pelo responsável técnico, os quais restarão cientes que poderão vir a responder nas esferas administrativa, civil e criminal, caso alguma informação não esteja condizente com a instalação e operação do empreendimento e ou por denúncia que venha a ser comprovada.
· Os modelos dos termos está disponível no ANEXO III desta Lei.
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